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1. Legislação e Regulação 
_____________________________________ 
 

Projeto limita reajustes de aluguel 
residencial e comercial ao IPCA 

■O Projeto de Lei nº 1.026 de 2021, 
que tramita na Câmara dos Deputa-
dos determina que o reajuste dos 
contratos de aluguel residencial e 
comercial não poderá ser superior à 
inflação oficial do País, medida pelo 
Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA). A proposta tramita na 
Câmara dos Deputados. 

O texto permite o uso de valor supe-
rior ao IPCA, desde que com anuên-
cia do locatário. 

Atualmente, a Lei de Locações deter-
mina que o indexador do aluguel será 
definido entre as partes, mas o mer-
cado imobiliário costuma usar o Índice 
Geral de Preços e Mercado (IGP-M), 

calculado pela Fundação Getúlio Var-
gas (FGV). Em 2020 o IGP-M acumulou 
alta de 23,14%, contra 4,52% do IPCA. 

Agência Câmara Notícias em 08.04.2021. 
 

 
Senado aprova projeto que permite 
atualização de valor de imóvel no IR 

■Em 15.04.2021, o Senado Federal 
aprovou o Projeto de Lei nº 458 de 2021 
que institui o Regime Especial de Atu-
alização e Regularização Patrimonial 
(Rearp), o qual permite a atualização 
do valor de bens móveis e imóveis e a 
regularização de bens e direitos que 
tenham sido declarados incorreta-
mente no Imposto de Renda.  

O Reap será instituído para atualiza-
ção, por pessoa física, do valor de bens 
móveis e imóveis adquiridos com re-
cursos de origem lícita e localizados 
no território nacional. E também para 
a regularização, por pessoa física ou 
jurídica, de bens ou direitos de origem 
lícita que não tenham sido declarados 
ou tenham sido declarados com omis-
são ou incorreção em relação a dados 
essenciais. 

Bens e direitos são tudo aquilo que 
uma pessoa possui. Bens imóveis 
são casas, apartamentos, lojas e ou-
tras edificações. Entre os bens mó-
veis, estão automóveis, aeronaves, 

mailto:fveiga@tortoromr.com.br
mailto:gzauli@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2266383
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8245-18-outubro-1991-322506-norma-pl.html
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/146541
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embarcações e ativos financeiros, 
como é o caso das ações. 

Agência Senado em 15.04.2021. 
 
RFB - e-CAC - Sero e DCTFWeb afe-
rição de obras  
 
■O Coordenação-Geral de Adminis-
tração do Crédito Tributário (CORAT) 
editou o Ato Declaratório Executivo 
nº 6, de 28 de abril de 2021, que inclui 
o Serviço Eletrônico para Aferição 
de Obras (Sero) e a Declaração de 
Débitos e Créditos Tributários Fede-
rais Previdenciários e de Outras En-
tidades e Fundos, via Web, para fins 
de Aferição de Obras (DCTFWeb Afe-
rição de Obras) no Centro Virtual de 
Atendimento da Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil (e-
CAC). 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
de 29.04.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
■Novo sistema para regularização 
de obras 
 
A Instrução normativa n° 2.021 de 
2021, publicada pela Receita Federal, 
regulamenta as contribuições soci-
ais incidentes sobre o valor da re-
muneração da mão de obra utilizada 
na execução de obras de construção 
civil. 

A IN também institui o Serviço Ele-
trônico para Aferição de Obras 
(Sero), por meio do qual será reali-
zada a aferição (avaliação) da obra 

de construção civil, para fins de cál-
culo das contribuições sociais devi-
das. 

Além dele, regulamenta Débitos e 
Créditos Tributários Federais Previ-
denciários e de Outras Entidades e 
Fundos (DCTFWeb) do tipo Aferição 
de Obras, que será emitida por meio 
do Sero depois de finalizado o pro-
cedimento de aferição da obra. A de-
claração deverá ser transmitida até 
o último dia útil do mês de envio das 
informações, pelo responsável pela 
regularização da obra de construção 
civil, e gerará o DARF para o paga-
mento dos tributos. 

O procedimento de regularização é 
necessário para a emissão da certi-
dão de regularidade fiscal da obra; 
documento exigido pelos Cartórios 
de Registro de Imóveis para permitir 
a averbação da construção. 

Para utilizar o Sero, a obra de cons-
trução civil precisará estar devida-
mente inscrita no Cadastro Nacional 
de Obras (CNO). O novo sistema en-
trará em vigor no dia 1º de junho 
deste ano. 

Várias facilidades são disponibiliza-
das ao contribuinte na utilização do 
sistema Sero: 

 Acesso por meio do Portal e-CAC, no 
site da Receita Federal, sem neces-
sidade de deslocamento a uma uni-
dade da RFB, já que todo o procedi-
mento será realizado via Internet; 

 

 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ato-declaratorio-executivo-corat-n-6-de-28-de-abril-de-2021-316984250
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 Simplificação do preenchimento; 

 
 Aproveitamento automático de cré-

ditos da remuneração informada ao 
eSocial e proveniente de processos. 
Os dados serão automaticamente 
carregados para o sistema; 

 
 Possibilidade de verificação auto-

mática da situação fiscal para obter 
a Certidão Negativa de Débitos rela-
tivos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União (CND) ou da Certidão 
Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais 
e à Dívida Ativa da União (CPEND) 
relativa à aferição da obra; 

 

 Crédito tributário apurado automati-
camente na aferição, pela emissão e 
transmissão da DCTFWeb Aferição 
de Obras; 

 
 

 Impressão automática do DARF cor-
respondente ao débito constituído 
pela DCTFWeb Aferição de Obras; 

 

 Eliminação da necessidade de infor-
mar os valores de notas fiscais de 
aquisição de concreto usinado utili-
zado na obra; 

 Integração com o Cadastro Nacional 
de Obras (CNO) e com o Sisobrapref 
Web (Sistema de Cadastramento de 
Alvarás e Habite-se pelas prefeitu-
ras municipais e pelas administra-
ções regionais do Governo do Dis-
trito Federal), o que permite a ob-
tenção automática dos dados relati-
vos a alvarás e habite-se transmiti-
dos pelas prefeituras; 

 Possibilidade de efetuar o cálculo da 
aferição indireta da remuneração da 
mão de obra utilizada na execução 
da obra de construção civil no pri-
meiro dia do mês, independente-
mente da divulgação do Custo Unitá-
rio Básico (CUB) pelos sindicatos 
estaduais da indústria da construção 
civil (Sinduscon); 

 
 Possibilidade de verificação do cál-

culo efetuado na aferição indireta a 
partir da memória de cálculo deta-
lhada disponibilizada. 

 

O Sero e o respectivo manual de uti-
lização ficarão disponíveis no site da 
Receita Federal no ende-
reço http://www.gov.br/receitafede-
ral/pt-br 

 

A íntegra da Instrução Normativa 
2.021 de 2021, pode ser acessada 
aqui 

 

Republicação do texto em 30.04.2021, 
acesse aqui 

Receita Federal em 20.04.2021. 

 

■Decreto qualifica no PPI política de 
busca de soluções para questão ha-
bitacional 
 
O Decreto nº 10.678, publicado no Di-
ário Oficial da União em 19.04.2021, 
qualifica, no âmbito do Programa de 
Parcerias de Investimentos (PPI), 
política de fomento de parcerias 
com a iniciativa privada para estudar 
alternativas habitacionais destina-
das à locação social. 

http://www.gov.br/receitafederal/pt-br
http://www.gov.br/receitafederal/pt-br
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=116968
https://www.in.gov.br/web/dou/-/retificacao-317067105
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.678-de-16-de-abril-de-2021-314665179
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O objetivo é estruturar projetos-pi-
loto de locação social, considerando 
a necessidade de diversificar alter-
nativas para a solução da questão 
habitacional no Brasil e da quanti-
dade de assentamentos precários 
nas cidades brasileiras, onde existe 
um déficit estimado em cerca de 6,35 
milhões de unidades habitacionais. 
Por esse motivo, a inclusão dessa 
política foi solicitada pelo Ministério 
de Desenvolvimento Regional du-
rante a 14ª Reunião do Conselho do 
PPI. 

“Os programas de provisão habitaci-
onal hoje existentes no país não se 
mostram suficientes para equacio-
nar o déficit habitacional para famí-
lias que vivem em estado de pobreza 
absoluta”, destaca a secretária es-
pecial do Programa de Parcerias de 
Investimentos (PPI), Martha Seillier. 
“Em um cenário de escassez de re-
cursos públicos, é necessário pen-
sar em novos modelos, que possam 
se somar aos já existentes.” 

Os estudos poderão ser apoiados 
pelo Fundo de Apoio à Estruturação 
e ao Desenvolvimento de Projetos 
de Concessão e Parcerias Público-
Privadas da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios 
(FEP) – instrumento criado pelo go-
verno federal para fomentar a reali-
zação de concessões estaduais e 
municipais e financiar serviços téc-
nicos especializados para apoiar a 
estruturação e o desenvolvimento 
de projetos de concessão e de PPPs. 

Ministério da Economia em 20.04.2021. 

■Governo prepara sistema unificado 
de vendas on-line para imóveis da 
União, estados e municípios 
 
Em maio próximo, o governo federal 
vai lançar o VendasGov, uma plata-
forma unificada destinada à União, 
estados e municípios que permitirá 
ao cidadão comprar imóveis públi-
cos pela internet. O ambiente será 
criado a partir do atual Portal de 
Venda de Imóveis da União, que será 
expandido, passando a incluir bens 
da Administração Pública Federal 
indireta, de outros poderes além do 
Executivo e, ainda, das demais uni-
dades da Federação. A Secretaria de 
Coordenação e Governança do Pa-
trimônio da União do Ministério da 
Economia (SPU/ME) já concedeu 
anuência ao Serviço Federal de Pro-
cessamento de Dados (Serpro) para 
ofertar o produto aos governos es-
taduais, prefeituras, tribunais, câ-
maras legislativas e municipais, 
além dos demais interessados.  
 
"O VendasGov será sinônimo de 
concorrência para a alienação dos 
imóveis públicos de todo o país. 
Concentrando os bens de todos os 
entes, ganhamos visibilidade e faci-
litamos a vida do cidadão, que não 
precisará se deslocar para partici-
par de nenhuma das licitações", ava-
lia o diretor-presidente do Serpro, 
Gileno Barreto.  

Os bens alienados são aqueles con-
siderados sem serventia para a Ad-
ministração, que, embora não sejam 
mais úteis para prestação de servi-
ços públicos, podem ser utilizados 
pela iniciativa privada. “São imóveis 

http://imoveis.economia.gov.br/
http://imoveis.economia.gov.br/
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subutilizados, que podem ser alie-
nados para que particulares possam 
explorar essas áreas, trazendo 
oportunidades de desenvolvimento 
socioeconômico para a região”, ex-
plica o secretário de Coordenação e 
Governança do Patrimônio da União, 
Mauro Filho.  

A plataforma fará com que diversas 
fases da concorrência pública ocor-
ram de forma 100% digital, desde a 
exposição do imóvel, publicidade 
dos editais, recebimento das pro-
postas, até a declaração do vence-
dor na sessão pública da respectiva 
licitação. No entanto, o produto não 
faz gestão de locação de imóveis, 
não publica na imprensa nacional e 
também não contempla as etapas do 
pós-venda do imóvel como homolo-
gação, contrato de compra e venda e 
averbação no registro de imóvel.  

Quem pode participar  
 
Com o lançamento do VendasGov, 
qualquer pessoa física e jurídica, em 
qualquer lugar do país e que possua 
uma conta de login no Portal gov.br, 
poderá visualizar os imóveis e par-
ticipar das licitações, conforme con-
dições e regras de classificação e 
desclassificação estabelecidas no 
respectivo edital de venda. No caso 
das pessoas jurídicas, é necessária 
a autenticação utilizando o certifi-
cado digital de seu representante le-
gal. 
 
Ministério da Economia em 14.04.2021. 

 

Débitos de foro e taxas de ocupação 
de terrenos da União 

■Em 13.04.2021, a Secretaria de Co-
ordenação e Governança do Patri-
mônio da União editou a Portaria 
SPU/ME nº 3.852, de 6 de abril de 
2021, estabelece as seguintes orien-
tações: 
 
O valor mínimo de lançamento dos 
débitos de foro e taxas de ocupação 
de terrenos da União será de R$ 
10,00 para o ano de 2021, em atendi-
mento ao § 9º do art. 11-B da Lei nº 
9.636, de 15 de maio de 1998. 

Quanto ao pagamento dos foros e 
das taxas de ocupação de terrenos 
da União, relativo ao ano de 2021, po-
derá ser realizado em cota única, 
com vencimento em 30 de junho de 
2021. 

As taxas de ocupação e os foros, 
com lançamentos gerados no pro-
cessamento da Grande Emissão 
2021 e que forem pagos em cota 
única até o seu vencimento, terão o 
benefício de até 10% de desconto, ob-
servado que: 

(i) Para débitos de valor igual ou su-
perior a R$ 11,11, o desconto para pa-
gamento à vista será de 10%; 

(ii) Para os débitos de valor entre R$ 
10,01 e R$ 11,10, o percentual de des-
conto para pagamento à vista será 
aquele necessário para que o Docu-
mento de Arrecadação de Receitas 
Federais mínimo seja emitido. 

A critério do ocupante ou foreiro, o 
pagamento que trata esta Portaria 
poderá ser efetuado em até sete co-

https://www.gov.br/pt-br
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tas sucessivas, vencendo-se a pri-
meira na mesma data prevista para 
pagamento da cota única, dia 30 de 
junho de 2021, e as demais nos dias 
30 de julho, 31 de agosto, 30 de se-
tembro, 29 de outubro, 30 de novem-
bro e 30 de dezembro de 2021, ob-
servadas as seguintes condições: 

(i) O pagamento em até sete cotas se 
aplica a débitos de valor igual ou su-
perior a R$ 200,00 (duzentos reais); 

(ii)O valor de cada cota não poderá 
ser inferior a R$100,00 (cem reais). 

Os débitos de foro e taxa de ocupa-
ção não pagos até o vencimento se-
rão acrescidos de: 

(i) Multa de mora, calculada à taxa 
de 0,33% (trinta e três centésimos 
por cento), por dia de atraso, até o 
limite de 20% (vinte por cento); e 

(ii) Juros de mora equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia - SELIC 
para títulos federais, acumulada 
mensalmente, do primeiro dia do 
mês posterior ao vencimento até o 
mês anterior ao efetivo pagamento, 
acrescida de 1% (um por cento) rela-
tivo ao mês do pagamento. 

O pagamento de taxa de ocupação e 
foro, relativos ao exercício de 2021, 
decorrentes de novas inscrições de 
ocupação ou aforamentos ocorridos 
após o processo anual de lança-
mento, poderá ser realizado em co-
tas, com vencimento para o último 
dia útil de cada mês. 

No caso de pagamento em cotas 
previsto no caput deste artigo, o nú-
mero de cotas mensais concedidas 

será equivalente à quantidade de 
meses remanescentes do ano de 
2021, contados a partir do mês sub-
sequente ao do lançamento. 

Para os lançamentos constituídos 
conforme o caput deste artigo, será 
concedido o desconto para paga-
mento em cota única, previsto no art. 
3º desta Portaria, desde que o paga-
mento seja efetuado até a data do 
vencimento da cota única, prevista 
no art. 2º desta Portaria, ou até o úl-
timo dia útil do exercício, o que ocor-
rer primeiro. 

A cobrança das taxas de ocupação e 
dos foros que trata a presente Por-
taria será efetuada mediante re-
messa, apenas da cota única, de Do-
cumento de Arrecadação de Recei-
tas Federais aos domicílios fiscais 
dos ocupantes e foreiros. 

A partir de 1º de junho de 2021, sem 
prejuízo da remessa mencionada no 
caput deste artigo, os ocupantes ou 
foreiros poderão emitir o documento 
de arrecadação diretamente no site 
da Secretaria de Coordenação e Go-
vernança do Patrimônio da União - 
SPU, no endereço eletrônico: 
www.patrimoniodetodos.gov.br, op-
ção "Emitir DARF para Pagamento 
de Taxas sobre Imóvel da União", ou 
por meio do aplicativo SPUApp, dis-
ponível na loja Google Play Store, 
para dispositivo Android. 

Caso opte pelo pagamento em cotas, 
na forma nesta Portaria, os Docu-
mentos de Arrecadação de Receitas 
Federais deverão ser obtidos exclu-
sivamente no endereço eletrônico 
ou por meio do aplicativo SPUApp, 
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conforme descrito no §1º deste ar-
tigo, sendo responsabilidade dos 
ocupantes e foreiros a sua emissão. 

Os foreiros ou ocupantes que não 
receberem o Documento de Arreca-
dação de Receitas Federais até a 
data do vencimento da cota única, 
deverão emiti-lo no endereço ele-
trônico ou por meio do aplicativo 
SPUApp. 

As cobranças relativas à utilização 
de imóveis da União, referentes ao 
exercício de 2021, deverão ser adia-
das, mediante registro pelas Supe-
rintendências do Patrimônio da 
União nos sistemas informatizados 
desta Secretaria, somente quando 
se enquadrarem nos motivos abaixo 
indicados: 

(i) Imóveis que apresentem incon-
sistências no cadastro que possam 
gerar valores de cobranças incorre-
tos; 

(ii) Imóveis que estão sendo objeto 
de regularização fundiária, desde 
que o processo de regularização 
fundiária tenha possibilidade de ser 
concluído no exercício de 2021; ou 

(iii)Outros motivos relacionados pe-
las Superintendências do Patrimô-
nio da União, devidamente funda-
mentados. 

Os imóveis com cobranças adiadas 
pelas Superintendências deverão 
ter o Registro Imobiliário Patrimo-
nial - RIP relacionado em processo 
SEI específico da Grande Emissão 
do exercício de 2021. 

Uma vez sanados os motivos que 
justificaram o adiamento das co-
branças relativas à utilização de 
imóveis da União, referentes ao 
exercício de 2021, identificadas 
neste artigo, as Superintendências 
do Patrimônio da União deverão 
promover o lançamento e a co-
brança dos créditos devidos à 
União, quando couber. 

O Departamento de Gestão de Re-
ceitas Patrimoniais, vinculado a 
esta Secretaria, expedirá as instru-
ções necessárias ao cumprimento 
desta Portaria. 

 
Publicada no Diário Oficial da União, 
a íntegra pode ser acessada aqui 
 
■Receita prorroga prazo para pres-
tação de informações sobre Valor 
da Terra Nua 
 

Como medida de combate à pande-
mia da Covid-19, a Receita Federal 
prorrogou para o último dia útil de 
junho de 2021 o prazo para presta-
ção de informações sobre Valor da 
Terra Nua à Secretaria Especial da 
instituição. 

Anteriormente, a Instrução Norma-
tiva RFB nº 1.877, de 14 de março de 
2019, estabelecia que, em condições 
normais de funcionamento das ativi-
dades sociais e econômicas, o envio 
deveria ser feito até o último dia útil 
de abril de cada ano. 
 
 
 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-spu-me-n-3.852-de-6-de-abril-de-2021-313502193
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=99225&visao=anotado#:~:text=IN%20RFB%20N%C2%BA%201877%20%2D%202019&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20presta%C3%A7%C3%A3o%20de,da%20Receita%20Federal%20do%20Brasil.
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=99225&visao=anotado#:~:text=IN%20RFB%20N%C2%BA%201877%20%2D%202019&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20presta%C3%A7%C3%A3o%20de,da%20Receita%20Federal%20do%20Brasil.
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As informações recebidas são con-
solidadas pela Receita Federal e fi-
cam disponíveis na tabela interna do 
Programa Gerador da Declaração do 
Imposto sobre a Propriedade Terri-
torial Rural (DITR), cujo prazo de en-
trega está fixado para o mês de se-
tembro de cada ano. 

Ministério da Economia em 07.04.2021. 

■Cadastro de imóveis rurais poderá 
ser feito completamente em formato 
digital 
 
A Receita Federal habilitou um novo 
procedimento que permite que todos 
os serviços relacionados ao Cadas-
tro de Imóveis Rurais (Cafir) – inici-
ados pelo Coletor Web ou pelo Ca-
dastro Nacional de Imóveis Rurais 
(Cnir) – possam ser finalizados de 
forma completamente digital 
pelo portal e-CAC. Antes da adoção 
da medida, era preciso levar a docu-
mentação até uma unidade de aten-
dimento. 
 
O modelo faz parte dos esforços 
propostos no Plano de Ação da Re-
ceita Federal pós-crise da Covid-19 
e tem o objetivo de tornar os servi-
ços mais acessíveis ao contribuinte, 
já que, com os serviços sendo pres-
tados exclusivamente por meio digi-
tal, não será necessário o desloca-
mento até uma unidade da institui-
ção. 

 

 

 

Procedimentos 
 
Os documentos necessários nos 
procedimentos que são iniciados 
através do Coletor Web ou do Cnir 
serão enviados para a Receita Fede-
ral, por meio do e-CAC, através de 
Dossiê Digital de Atendimento. 

Quando o serviço digital necessitar 
de apresentação de documentos 
para ser concluído, os documentos 
deverão ser apresentados por meio 
de juntada de documentos na aba 
‘Meus processos’. 

Da mesma forma, esclarecimentos 
adicionais, caso necessários, bem 
como a informação sobre a conclu-
são da operação, serão efetuados 
por comunicação eletrônica. 

Cadastro de Imóvel Rural 
 
É obrigatória a inscrição no Cafir de 
todos os imóveis rurais, mesmo os 
beneficiados com imunidade ou 
isenção do Imposto sobre a Proprie-
dade Territorial Rural (ITR). 

O Cadastro Nacional de Imóveis Ru-
rais (Cnir) é um cadastro que com-
preende dados integrados do Sis-
tema Nacional de Cadastro Rural 
(SNCR) do Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária (Incra). 
Já oCadastro de Imóveis Rurais (Ca-
fir) compreende dados da Receita 
Federal. 

 

https://cav.receita.fazenda.gov.br/
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Com o cadastramento do imóvel ru-
ral no SNCR, o titular obtém o Certi-
ficado de Cadastro de Imóvel Rural 
(CCIR). A inscrição ou atualização do 
cadastro do imóvel rural só será 
possível se o imóvel estiver cadas-
trado no Sistema. 

Caso não possua um CCIR para seu 
imóvel rural, o cidadão deve acessar 
o serviço e verificar como proceder. 
 
1º passo –Sistema Cnir 
 
Inscrever ou atualizar as informa-
ções dos seus imóveis rurais no Ca-
dastro Nacional de Imóveis Rurais 
(Cnir). 
 
A inscrição será realizada por meio 
da vinculação do Número do Imóvel 
na Receita Federal (Nirf) com o ca-
dastro no Incra (CCIR). Caso não 
possua o Nirf, é possível criá-lo no 
momento da vinculação, acessando 
o Cadastro Nacional de Imóveis Ru-
rais, clicando em Menu, seguido de 
Imóveis. 
 
Para fazer uma inscrição, é neces-
sário localizar o imóvel rural e clicar 
em Gerenciar Vinculação, na coluna 
"Ações", ao lado do imóvel que de-
seja vincular. Caso não encontre o 
imóvel, é preciso clicar em Criar Nirf 
para Vinculação e, em seguida, en-
viar a solicitação. 

Para atualizar dados do imóvel, 
basta clicar em Atualizar Dados Tri-
butários, na coluna “Ações”, e, no fi-
nal, clicar em Obter recibo de envio. 

Cancelamento, reativação e transfe-
rência de imóveis rurais via e-CAC 
 

O Cadastro Fiscal de Imóveis Rurais 
(Cafir) é o cadastro administrado 
pela Receita Federal, com informa-
ções de imóveis rurais do país, seus 
titulares e, se for o caso, os condô-
minos e copossuidores.O Número do 
Imóvel na Receita Federal (Nirf) é o 
número de identificação do imóvel 
rural no Cafir e cada imóvel rural 
deve possuir um Nirf. 

1º passo – Sistema Coletor Web –
Cafir. 
 
Acessar o Cafir– Coletor Web, clicar 
em Criar Solicitação, seguido da op-
ção desejada. Em seguida, preen-
cher o formulário eletrônico e, ao fi-
nal, emitir o Documento de Entrada 
de Dados Cadastrais do Imóvel Rural 
(Decir). 
 
2º passo – Envio de documentação 
pelo e-CAC. 
 
Para criar um Dossiê Digital de 
Atendimento para enviar os docu-
mentos para a Receita Federal, 
basta acessar o e-Processo pelo e-
CAC, aba ‘Legislação e processo” e 
clicar em “Processo Digital", esco-
lher a área de concentração Cadas-
tro e o serviço desejado. 

O Dossiê Digital de Atendimento 
deve ser aberto no nome da pessoa 
física ou jurídica a que se refere o 
serviço e ficará disponível para soli-
citação de juntada de documentos 
por três dias úteis. Para cada pedido 

https://www.gov.br/pt-br/servicos/incluir-imovel-rural-no-sistema-nacional-de-cadastro-rural
https://cnir.serpro.gov.br/
https://cnir.serpro.gov.br/
https://coletorcafir.receita.fazenda.gov.br/coletor/index.jsf
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deve ser aberto um dossiê digital 
específico. 

3º Passo – Acompanhar o anda-
mento do Dossiê Digital de Atendi-
mento. 
 
O conteúdo do Dossiê Digital de 
Atendimento e outras informações 
relacionadas podem ser consulta-
das a qualquer momento através do 
e-CAC, na aba “Meus Processos”. 

O acompanhamento da solicitação 
também pode ser feito pelo Cafir– 
Coletor Web, por meio do preenchi-
mento do número de recibo do De-
cir.O resultado da análise será infor-
mado por despacho juntado no dos-
siê digital. 

Ministério da Economia em 06.04.2021. 

 
2. Julgamentos Relevantes 

_____________________________________ 
 
Destacamos nesta edição as seguin-

tes decisões: 

Condomínios residenciais podem 
impedir uso de imóveis para locação 
pelo Airbnb 

■Por maioria de votos, a Quarta 
Turma do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) decidiu em 20.04.2021 que, 
caso a convenção do condomínio 
preveja a destinação residencial das 
unidades, os proprietários não po-
derão alugar seus imóveis por meio 
de plataformas digitais como o Air-
bnb. No entanto, a convenção do 

condomínio pode autorizar a utiliza-
ção das unidades nessa modalidade 
de aluguel. 

Para o colegiado, o sistema de re-
serva de imóveis pela plataforma di-
gital é caracterizado como uma es-
pécie de contrato atípico de hospe-
dagem – distinto da locação por 
temporada e da hospedagem ofere-
cida por empreendimentos hotelei-
ros, que possuem regulamentações 
específicas. 

Segundo a turma, havendo previsão 
expressa de destinação residencial 
das unidades do condomínio, será 
impossível a sua utilização para a 
atividade de hospedagem remune-
rada. 

Com a decisão, os ministros manti-
veram acórdão do Tribunal de Jus-
tiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que 
determinou aos proprietários de 
duas unidades residenciais em con-
domínio que se abstivessem de ofe-
recer seus imóveis para locação 
pelo Airbnb. No entendimento do 
TJRS, essa prática se caracteriza 
como atividade comercial e de hos-
pedagem, proibida pela convenção 
condominial.  

REsp. nº 1819075. 

 

 

 

 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201819075
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Contrato de locação de imóvel ur-
bano – Resilição - Restituição do 
bem em condições precárias - Loca-
dor que foi injustamente privado de 
seu uso e gozo -  Lucros cessantes 
-  Indenização devida 

■Por unanimidade, a Terceira Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
entendeu que de acordo com os ter-
mos dos arts. 569 do Código Civil de 
2002 e 23 da Lei 8.245 de 1991, in-
cumbe ao locatário usar e gozar do 
bem locado de forma regular, tra-
tando-o com o mesmo cuidado como 
se fosse seu e, finda a locação, resti-
tuí-lo ao locador no estado em que o 
recebeu, ressalvadas as deteriora-
ções decorrentes do seu uso normal. 

Recai sobre o locatário a responsa-
bilidade pela deterioração anômala 
do bem, circunstância que autoriza o 
locador a exigir, para além da resci-
são do ajuste, indenização por per-
das e danos. 

A determinação das perdas e danos 
está submetida ao princípio da repa-
ração integral, de maneira que de-
vem abranger tanto o desfalque efe-
tivo e imediato no patrimônio do cre-
dor, como a perda patrimonial futura, 
a teor do disposto no art. 402 do 
CC/02. 

Para além dos danos emergentes, a 
restituição do imóvel locado em situ-
ação deterioração enseja o paga-
mento de indenização por lucros 
cessantes, pelo período em que o 
bem permaneceu indisponível para o 
locador. 

A ausência de prova categórica de 
que o imóvel seria imediatamente lo-
cado outrem se fosse devolvido pelo 
locatário em boas condições de uso 
não impede a caracterização dos lu-
cros cessantes. A simples disponibi-
lidade do bem para uso e gozo pró-
prio, ou para qualquer outra destina-
ção que pretendesse o locador, tem 
expressão econômica e integra a sua 
esfera patrimonial, que restou redu-
zida pelo ilícito contratual.  

REsp. nº 1.919.208.  

Imóvel entregue em metragem a me-
nor -  Vício aparente - Pretensão de 
abatimento proporcional do preço - 
Venda ad mensuram - Prazo deca-
dencial. Art. 501 do Código Civil de 
2002 

■A Terceira Turma do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), por maioria, 
entendeu que a entrega de bem imó-
vel em metragem diversa da contra-
tada não pode ser considerada vício 
oculto, mas sim aparente, dada a 
possibilidade de ser verificada com a 
mera medição das dimensões do 
imóvel - o que, por precaução, o ad-
quirente, inclusive, deve providenciar 
tão logo receba a unidade imobiliária. 

É de 90 (noventa) dias o prazo para o 
consumidor reclamar por vícios apa-
rentes ou de fácil constatação no imó-
vel por si adquirido, contado a partir da 
efetiva entrega do bem (art. 26, II e § 
1º, do CDC). 

O prazo decadencial previsto no art. 26 
do CDC relaciona-se ao período de que 
dispõe o consumidor para exigir em 
juízo alguma das alternativas que lhe 
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são conferidas pelos arts. 18, § 1º, e 
20, caput, do mesmo diploma legal (a 
saber, a substituição do produto, a 
restituição da quantia paga, o abati-
mento proporcional do preço e a ree-
xecução do serviço), não se confun-
dindo com o prazo prescricional a que 
se sujeita o consumidor para pleitear 
indenização decorrente da má-execu-
ção do contrato. 

Nesta última hipótese, à falta de prazo 
específico no CDC que regule a hipótese 
de reparação de danos decorrentes de 
vício do produto, entende-se que deve 
ser aplicado o prazo geral decenal do 
art. 205 do Código Civil de 2002. 

Para as situações em que as dimen-
sões do imóvel adquirido não corres-
pondem às noticiadas pelo vendedor, 
cujo preço da venda foi estipulado 
por medida de extensão ou com de-
terminação da respectiva área 
(venda ad mensuram), aplica-se o 
disposto no art. 501 do Código Civil de 
2002, que prevê o prazo decadencial 
de 1 (um) ano para a propositura das 
ações previstas no antecedente ar-
tigo (exigir o complemento da área, 
reclamar a resolução do contrato ou 
o abatimento proporcional do preço). 

Isso significa dizer que, também na 
hipótese de venda ad mensuram - e 
consequente aplicação da legislação 
civilista -, convém sublinhar que o 
prazo decadencial previsto no art. 
501 do Código Civil de 2002 refere-se, 
tão somente, à propositura de ação 
para exigir o complemento da área, 
reclamar a resolução do contrato ou 
o abatimento proporcional do preço, 
não se confundindo com o prazo 

prescricional a que se sujeita o con-
sumidor para pleitear indenização 
decorrente da má-execução do con-
trato. 

No caso, o Tribunal de origem deixou 
expressamente consignada a natu-
reza da ação ajuizada, isto é, de aba-
timento proporcional do preço, afas-
tando-se, por não se tratar de pre-
tensão indenizatória, o prazo pres-
cricional geral de 10 (dez) anos pre-
visto no art. 205 do Código Civil de 
2002.  

REsp. nº 1.890.327. 

Parte que desistiu da compra de ter-
reno sem edificação não precisa pa-
gar taxa de ocupação ao vendedor 

■O simples exercício da posse de 
terreno pelo promissário comprador 
não basta para que ele seja conde-
nado a pagar taxa de ocupação no 
caso de rompimento do contrato de 
compra e venda, sendo necessário, 
para a condenação, que tenha se be-
neficiado de uma vantagem que de-
veria ter ingressado no patrimônio 
do vendedor. 

O entendimento foi estabelecido pela 
Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) ao reformar parcial-
mente acórdão do Tribunal de Justiça 
de São Paulo (TJSP). Apesar de ter 
afastado o direito do vendedor à taxa 
de ocupação do terreno – onde não 
há edificação –, a corte estadual fixou 
em 20% o patamar de retenção sobre 
os valores que devem ser devolvidos 
à compradora que pediu a resilição 
do contrato – percentual aumentado 
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para 25% pela Terceira Turma, com 
base em precedentes do STJ. 

Na ação que deu origem ao recurso, 
a sentença declarou a resilição do 
contrato e condenou o vendedor a 
devolver os valores pagos pela com-
pradora, com a retenção de 10% 
dessa quantia. A sentença foi parci-
almente reformada pelo TJSP, que fi-
xou o percentual em 20%. 

Por meio de recurso especial, o ven-
dedor alegou que, além de ter direito 
a uma retenção maior, deveria ser 
fixada taxa de ocupação do lote, ao 
menos desde a data em que a com-
pradora passou a ter a posse do 
imóvel.  

REsp. nº 1863007. 

Execução extrajudicial de dívidas hi-

potecárias é constitucional 

■Na sessão virtual de 07.04.2021, o 
Plenário do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), no julgamento de dois Re-
cursos Extraordinários, reafirmou 
jurisprudência da Corte para reco-
nhecer a recepção, pela Constituição 
Federal de 1988, das normas do De-
creto-Lei 70 de 1966 que autorizam a 
execução extrajudicial de dívidas hi-
potecárias. 
 
Por maioria, o colegiado seguiu o 
voto do ministro Dias Toffoli, que 
destacou o entendimento pacífico da 
Corte de que a execução extrajudi-
cial baseada no decreto não afronta 
os princípios do devido processo le-
gal, do contraditório e da ampla de-
fesa. 
 

Segundo a decisão, as regras não 
resultam em supressão do controle 
judicial, mas tão somente em deslo-
camento do momento em que o Po-
der Judiciário é chamado a intervir. 
Além de prever uma fase de controle 
judicial antes da perda da posse do 
imóvel pelo devedor, não há impedi-
mento que eventual ilegalidade no 
curso do procedimento de venda do 
imóvel seja reprimida pelos meios 
processuais próprios. 

A tese de repercussão geral fixada 
foi a seguinte: "É constitucional, pois 
foi devidamente recepcionado pela 
Constituição Federal de 1988, o pro-
cedimento de execução extrajudi-
cial, previsto no Decreto-lei nº 70 de 
1966". 

RE nº 556520 e RE nº 627106. 

Imobiliária pagará dano moral cole-
tivo por vender lotes com falsa pro-
paganda sobre regularização 
 

■A Quarta Turma do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) condenou uma 
imobiliária e seu proprietário ao pa-
gamento de danos morais coletivos 
de R$ 30 mil, por negociarem terre-
nos em um condomínio de Betim 
(MG) com a falsa informação de que 
o loteamento estaria autorizado pelo 
poder público e seria possível regis-
trar a propriedade em cartório. 

Ao reformar acórdão do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais (TJMG) que 
negou o pedido de danos morais co-
letivos, o colegiado entendeu que 
houve clara ofensa à coletividade 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201863007
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prejudicada pelo loteamento irregu-
lar, além de publicidade enganosa 
contra os consumidores. 

O ministro Luis Felipe Salomão, rela-
tor do recurso do Ministério Público, 
explicou que o dano moral coletivo é 
caracterizado pela prática de con-
duta antijurídica que, de forma abso-
lutamente injusta e intolerável, viola 
valores éticos da sociedade, impli-
cando um dever de reparação. 

Essa reparação, segundo o ministro, 
busca prevenir novas condutas an-
tissociais, punir o comportamento 
ilícito e reverter para a comunidade 
o eventual proveito patrimonial ob-
tido pelo ofensor. 

O relator também lembrou que o Có-
digo de Defesa do Consumidor cri-
minalizou, nos artigos 66 e 67, as 
condutas relacionadas à fraude em 
oferta e à publicidade abusiva ou en-
ganosa. 

"Ambos os crimes são de mera con-
duta, não reclamando a consumação 
do resultado lesivo – efetivo com-
prometimento da manifestação da 
vontade do consumidor –, donde se 
extrai, a meu ver, a evidente intole-
rabilidade da lesão ao direito tran-
sindividual da coletividade ludibri-
ada, não informada adequadamente 
ou exposta à oferta fraudulenta, ou à 
publicidade enganosa ou abusiva", 
apontou o ministro. 

No caso dos autos, Salomão consi-
derou inequívoco o caráter reprová-
vel da conduta dos réus, motivo pelo 
qual julgou necessário o pagamento 

de indenização por dano extrapatri-
monial coletivo, a fim de que seja 
evitada a banalização do ato e se im-
peça a ocorrência de novas lesões 
similares à coletividade. 

Com base no método bifásico para a 
quantificação do dano moral cole-
tivo, o relator destacou precedentes 
do STJ em situações semelhantes e 
circunstâncias específicas do caso 
concreto – como a conduta dolosa, a 
capacidade econômica do ofensor e 
a reprovabilidade social da lesão – 
para fixar o valor da indenização em 
R$ 30 mil.  

REsp. nº 1539056. 

Falta de registro do compromisso de 
compra e venda de imóvel não veda 
reconhecimento da usucapião 

■A Terceira Turma do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) reafirmou o 
entendimento de que a falta de re-
gistro do compromisso de compra e 
venda não é suficiente para desca-
racterizar o justo título – requisito 
necessário ao reconhecimento da 
usucapião ordinária. 

O colegiado deu provimento ao re-
curso dos herdeiros de um homem 
que, segundo alegam, ocupava a 
área em discussão desde 1988, 
quando teria celebrado escritura 
pública de cessão de posse com o 
antigo proprietário. De acordo com o 
tribunal de origem, em 1990, os dois 
pactuaram compromisso de compra 
e venda, que não foi registrado na 
matrícula do imóvel. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art66
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201539056
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O relator do recurso, ministro Villas 
Bôas Cueva, explicou que o justo tí-
tulo, na usucapião ordinária, pres-
supõe a existência de uma falha – no 
caso, a ausência de registro – que o 
decurso do tempo trata de sanar, se 
presentes os demais requisitos pre-
vistos pelo artigo 551 do Código Civil 
de 1916 ou 1.242 do Código Civil de 
2002. 

O ministro citou Pontes de Miranda 
para dizer que, na usucapião, seria 
absurdo exigir título justo transcrito 
e boa-fé, pois o título registrado já 
transfere a propriedade, sendo des-
necessário falar em qualquer forma 
de usucapião. 

A doutrina – acrescentou –, por meio 
do Enunciado 86 aprovado na I Jor-
nada de Direito Civil, consolidou 
esse mesmo entendimento ao dis-
por que a expressão "justo título" do 
Código Civil "abrange todo e qual-
quer ato jurídico hábil, em tese, a 
transferir a propriedade, indepen-
dentemente de registro". 

Segundo o relator, a jurisprudência 
também pacificou que "o contrato de 
promessa de compra e venda cons-
titui justo título apto a ensejar a 
aquisição da propriedade por usuca-
pião". No tocante, especificamente, 
ao compromisso de compra e venda 
não registrado, Villas Bôas Cueva 
ressaltou que as turmas de direito 
privado do STJ já se posicionaram 
no sentido de que esse seria um do-
cumento apto a configurar o requi-
sito do justo título para a usucapião 
ordinária. 

Em relação à interrupção do prazo, 
o ministro ressaltou que o STJ já 
manifestou entendimento no sentido 
de que nem toda resistência do pro-
prietário é válida para interromper a 
prescrição aquisitiva. 

Para o relator, o julgamento de im-
procedência, ou extinção sem reso-
lução de mérito, de ação possessó-
ria ou petitória – como ocorreu nos 
autos – é uma das situações em que 
não se interrompe o prazo para 
aquisição do imóvel pela usucapião. 

Quanto à lavratura de boletim de 
ocorrência, o relator afirmou que 
tampouco é possível considerá-la 
fato interruptivo da prescrição aqui-
sitiva, uma vez que apenas retrata 
relato unilateral do comunicante – o 
qual, embora prestado perante au-
toridade policial, não credita veraci-
dade inconteste às informações. 

"Além do mais, a interrupção so-
mente poderia ocorrer na situação 
em que o proprietário do imóvel 
usucapiendo conseguisse reaver a 
posse para si, o que não se verificou 
no caso dos autos", disse o magis-
trado.  

REsp. nº 1584447. 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10406.htm#art1242
https://www.cjf.jus.br/enunciados/enunciado/714
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201584447
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Na falta de registro da alienação fi-
duciária, comprador de imóvel pode 
ter restituição de parte do valor 
pago sem a realização de leilão 

■Em ação de rescisão de contrato 
particular de compra e venda de 
imóvel, não é possível exigir do 
comprador que se submeta ao pro-
cedimento de venda extrajudicial do 
bem para receber de volta as quan-
tias pagas, caso o contrato que 
serve de título à propriedade fiduci-
ária não tenha sido registrado em 
cartório – como determina o artigo 
23 da Lei 9.514 de 1997. 

Com esse entendimento, a Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) confirmou acórdão do Tri-
bunal de Justiça de São Paulo (TJSP) 
que, em caso envolvendo rescisão 
de contrato, verificou não ter havido 
o registro da alienação fiduciária na 
matrícula do imóvel, razão pela qual 
não estaria constituída a garantia. 
Assim, não haveria impedimento à 
resolução do ajuste, com a restitui-
ção de 90% dos valores pagos pelo 
comprador.  

REsp. nº 1835598. 

■Cabe ao executado provar que pe-
quena propriedade rural é explorada 
em regime familiar 

Por unanimidade, a Terceira Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
decidiu que, na discussão sobre a 
impenhorabilidade de pequena pro-
priedade rural, o ônus de comprovar 
que as terras são trabalhadas pela 
família recai sobre o executado, 
dono do imóvel. 

Além disso, para o colegiado, o fato 
de os devedores serem proprietá-
rios de outros imóveis não impede o 
reconhecimento da impenhorabili-
dade, desde que os terrenos sejam 
contínuos e a soma das áreas não 
ultrapasse quatro módulos fiscais. 

Com base nesse entendimento, os 
ministros determinaram o retorno 
de um processo ao Tribunal de Jus-
tiça de Minas Gerais (TJMG) para 
que, em novo julgamento, avalie se o 
imóvel é ou não penhorável. 

Na execução de uma dívida contra o 
produtor rural, a impugnação à pe-
nhora foi rejeitada sob o fundamento 
de falta de prova de que a proprie-
dade seja trabalhada pela família ou 
lhe sirva de moradia. O juízo também 
considerou inviável o acolhimento 
da tese de impenhorabilidade, pois 
os devedores são proprietários de 
outros imóveis. O TJMG negou provi-
mento ao recurso dos proprietários 
sob o argumento de que eles não 
comprovaram os requisitos da im-
penhorabilidade. 

No recurso ao STJ, os devedores ar-
gumentaram que o imóvel penho-
rado tem área inferior a quatro mó-
dulos fiscais e que a soma dos de-
mais terrenos que possuem está 
compreendida nesse limite legal. 

Lacuna legislativa 

Segundo a ministra Nancy Andrighi, 
relatora, para reconhecer a impe-
nhorabilidade, como preceitua o ar-
tigo 833, VIII, do Código de Processo 
Civil de 2015 (CPC/2015), é preciso 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9514.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9514.htm#art23
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201835598
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art833
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art833
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que o imóvel se qualifique como pe-
quena propriedade rural, nos termos 
da lei, e que seja explorado pela fa-
mília. 

Entretanto, segundo a ministra, não 
há uma lei definindo o que seja pe-
quena propriedade rural para fins de 
impenhorabilidade. Ela explicou que, 
diante da lacuna legislativa, a juris-
prudência tem tomado emprestado o 
conceito estabelecido na Lei 
8.629/1993, que enquadra como pe-
queno o imóvel rural "de área até 
quatro módulos fiscais, respeitada a 
fração mínima de parcelamento". 

Como lembrou a relatora, a Terceira 
Turma já considerava, na vigência do 
CPC/1973, que o reconhecimento da 
impenhorabilidade exigia do devedor 
a comprovação de que a propriedade 
é pequena e se destina à exploração 
familiar (REsp 492.934 e REsp 
177.641). E a regra geral prevista 
no artigo 373 do CPC/2015 – acres-
centou a magistrada – estabelece 
que o ônus de demonstrar a veraci-
dade do fato é da parte que o alega. 

Para a magistrada, a legislação é 
expressa ao condicionar o reconhe-
cimento da impenhorabilidade da 
pequena propriedade rural à sua ex-
ploração familiar. 

"Isentar o devedor de comprovar a 
efetiva satisfação desse requisito 
legal e transferir a prova negativa ao 
credor importaria em desconsiderar 
o propósito que orientou a criação 
dessa norma, o qual consiste em as-
segurar os meios para a manuten-
ção da subsistência do executado e 
de sua família", afirmou. 

Proteção constitucional 

Nancy Andrighi destacou também 
que ser proprietário de um único 
imóvel rural não é pressuposto para 
o reconhecimento da impenhorabili-
dade. "A imposição dessa condição, 
enquanto não prevista em lei, é in-
compatível com o viés protetivo que 
norteia o artigo 5º, XXVI, da Consti-
tuição Federal e o artigo 833, VIII, do 
CPC/2015", completou. 

Segundo ela, se os terrenos forem 
contínuos e a soma de suas áreas 
não ultrapassar quatro módulos fis-
cais, a pequena propriedade rural 
será impenhorável. Caso a área total 
seja maior, a proteção se limitará a 
quatro módulos fiscais (REsp 
819.322). 

Por outro lado – comentou a minis-
tra –, se o devedor for titular de mais 
de um imóvel rural, não contínuos, 
mas todos explorados pela família e 
de até quatro módulos fiscais, a so-
lução mais adequada é proteger 
uma das propriedades e autorizar 
que as demais sejam penhoradas 
para a quitação da dívida, como 
forma de viabilizar a continuidade do 
trabalho do pequeno produtor e, si-
multaneamente, não embaraçar a 
efetividade da Justiça. 

Especificidades 

No caso analisado, a relatora enten-
deu que o fato de o imóvel ser explo-
rado pela família é incontroverso, 
mas o TJMG não verificou se os ou-
tros terrenos dos devedores são 
contínuos e se também são traba-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8629.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8629.htm
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=499096&num_registro=200300115235&data=20041018&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=376975&num_registro=199800419047&data=20021202&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=376975&num_registro=199800419047&data=20021202&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art373
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=662389&num_registro=200600319938&data=20061218&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=662389&num_registro=200600319938&data=20061218&formato=PDF
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lhados pela família; por isso, o pro-
cesso foi devolvido para novo julga-
mento. 

Ao dar provimento parcial ao re-
curso dos devedores, a ministra ob-
servou que, a partir da análise das 
especificidades do caso, o julgador 
poderá autorizar a substituição do 
bem penhorado por outro igual-
mente eficaz e menos oneroso para 
o executado, em observância ao 
princípio da menor onerosidade da 
execução.  

REsp. nº 1843846. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201843846

